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LEGISLAÇÃO FEDERAL 

 

Receita: nova fase do Programa Litígio Zero começa nesta segunda-feira 

Começa a valer a partir de hoje (1°) o Programa Litígio Zero, voltado para atender pessoas físicas e jurídicas que possuem 
dívidas em disputa administrativa com a Receita Federal até o valor de R$ 50 milhões. Entre as possibilidades de 
negociação, está a redução de até 100% do valor dos juros, das multas e dos encargos legais para os créditos classificados 

como irrecuperáveis ou de difícil recuperação.  

Segundo a Receita, o novo sistema de renegociação tem diferentes modalidades, conforme o nível de risco do débito. 
Em alguns casos, na renegociação das dívidas será observado o limite de até 65% sobre o valor total de dívida, com 
entrada de 10% do valor consolidado da dívida, após os descontos, pagos em até cinco parcelas, e saldo devedor em até 
115 parcelas. 

As dívidas de microempresas, pessoas físicas ou empresas de pequeno porte, também poderão ser negociadas no âmbito 
do Litígio Zero 2024. Para tanto, é necessária uma entrada de 5% do valor consolidado dos créditos transacionados em 
até cinco parcelas e o restante pago em 12, 24, 36 ou em até 55 meses. 

“Quanto mais curto o prazo de pagamento, maior o desconto. Por exemplo: se o plano escolhido for de 12 meses, será 
aplicada redução de 50%, inclusive do montante principal do crédito. Se o contribuinte escolher a modalidade de até 55 
meses para o pagamento, a redução cai a 30%”, informou a Receita. 

A Receita informou ainda que se houver utilização de créditos decorrentes de Prejuízo Fiscal (PF) ou Base de Cálculo 
Negativa (BCN) nas renegociações dos casos considerados irrecuperáveis ou de difícil recuperação, a entrada será de, no 
mínimo, 10% do saldo devedor, parcelado em até cinco vezes, e o restante com o uso desses créditos, apurados até 31 
de dezembro de 2023, limitados a 70% da dívida após a entrada, e o saldo residual dividido em até 36 parcelas. 

No caso de créditos classificados como de alta ou média perspectiva de recuperação, será aceita entrada de 30% do valor 
consolidado, com pagamento em até cinco parcelas, e o restante do saldo devedor com uso de créditos decorrentes de 
Prejuízo Fiscal (PF) ou Base de Cálculo Negativa (BCN) apurados até 31 de dezembro de 2023, limitados a 70% da dívida 
após a entrada. O saldo residual poderá ser dividido em até 36 parcelas. Sem a utilização de PF/BCN, a entrada será 30% 
do valor consolidado da dívida, em até cinco parcelas e o restante em até 115 parcelas. 

O contribuinte com débitos junto à Receita e que quiser aderir ao programa encontrarámais informações na página do 
Litígio Zero. (https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programa-litigio-zero) 

Fonte: Agência Brasil  

  

 

Receita Federal disponibiliza emissão de Darf Numerado para tributos declarados na DCTF 

A partir de 25 de março de 2024, o SicalcWeb passou a emitir Darf Numerado para os tributos declarados na DCTF DCTF 
- Tabelas de Códigos/Extensões — Receita Federal (www.gov.br). 

Essa atualização do sistema permite a emissão de Darf com código de barras e QR Code para pagamento em PIX. Além 
disso, possibilita o pagamento de tributo com cartão de crédito, limitado, neste caso, a R$ 15.000,00. São aceitos os 
cartões de crédito emitidos pelas bandeiras Visa, Mastercard, Elo e Amex, de qualquer instituição financeira. 

A atualização no modelo de Darf destinado a pagamento de tributos declarado em DCTF visa propiciar o cumprimento 
das obrigações fiscais com a disponibilização de meios mais modernos de pagamento. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.gov.br%2Freceitafederal%2Fpt-br%2Fassuntos%2Forientacao-tributaria%2Fdeclaracoes-e-demonstrativos%2Fdctf%2Ftabelas-de-codigos-extensoes%2Fdctf-tabelas-de-codigos-extensoes&data=05%7C02%7CASCOM.RFOC%40rfb.gov.br%7C111d46d68a394f418ecd08dc532c2883%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638476696335244941%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=DsHcPOalhhIgexIMaL4SnBiTdDxUug%2Bz4k%2FR2vLBfMg%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.gov.br%2Freceitafederal%2Fpt-br%2Fassuntos%2Forientacao-tributaria%2Fdeclaracoes-e-demonstrativos%2Fdctf%2Ftabelas-de-codigos-extensoes%2Fdctf-tabelas-de-codigos-extensoes&data=05%7C02%7CASCOM.RFOC%40rfb.gov.br%7C111d46d68a394f418ecd08dc532c2883%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638476696335244941%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=DsHcPOalhhIgexIMaL4SnBiTdDxUug%2Bz4k%2FR2vLBfMg%3D&reserved=0


 
Informativo Sindromed -RJ  
________________________________________________________________________________ 

ABRIL/2024 Página 2 
 

O objetivo da Receita Federal é que todo documento de arrecadação seja emitido com código de barras e QR Code para 
pagamento em PIX ou cartão de crédito, facilitando o recolhimento de tributos pelo contribuinte. 

O serviço de emissão de Darf pode ser acessado por meio de serviço Gerar DARF, 
em https://servicos.receitafederal.gov.br/home. 

Em caso de dificuldade na geração de Darf, o contribuinte poderá encaminhar sua dúvida para sicalcweb@rfb.gov.br. 
Esse canal ficará disponível até 30 de junho de 2024. 

Fonte: Receita Federal  

 

 

 
Publicada Instrução Normativa que atualiza as normas gerais de tributação previdenciária 

A Instrução Normativa RFB nº 2.185, de 5 de abril de 2024, altera a Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 17 de outubro 
de 2022, que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais 
destinadas à Previdência Social e das contribuições devidas a terceiros, administradas pela Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - RFB. 

A medida objetiva atualizar o texto normativo por meio da inclusão de entendimentos jurisprudenciais vinculantes, da 
adequação de dispositivos a normatização superior recentemente publicada e do tratamento adequado sobre tópicos 
relativos ao Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - eSocial. 

As principais alterações são: 

- A IN trata da não incidência de contribuições patronais sobre a prorrogação do salário-maternidade, ainda que 
compartilhada com o pai, nos termos do Parecer Conjunto SEI nº 27/2023/MF, aprovado por despacho da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional, de 29 de setembro de 2023. 

- Prevê, ainda, o entendimento jurisprudencial segundo o qual o produtor rural pessoa física sem inscrição no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ não é sujeito passivo da contribuição ao salário-educação, em razão de não ser 
considerado empresa, nos termos do Parecer SEI nº 5899/2022/ME, aprovado pela Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional por meio de despacho de 16 de outubro de 2023. 

- O ato normativo apresenta o conceito de parceria rural constante do art. 4º do Decreto nº 59.566, de 14 de novembro 
de 1966, é adequado à nova definição prevista na Lei nº 11.443, de 5 de janeiro de 2007, que incluiu o § 1º no art. 96 da 
Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964 - Estatuto da Terra. 

- Altera os artigos 186 a 190, que tratam das entidades beneficentes imunes às contribuições previdenciárias, para fins 
de correção de erros materiais da redação original, melhoria de redação e adequação aos termos do Decreto nº 11.791, 
de 21 de novembro de 2023, que regulamentou a Lei Complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021. 

- Altera-se, também, o inciso IV do § 2º do art. 27, que trata dos eventos do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações 
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - eSocial necessários para a elaboração do Perfil Profissiográfico Profissional - PPP, 
bem como o § 3º do art. 234, para excluir a obrigatoriedade de atualização anual do PPP quando não houver modificação 
das informações constantes do referido formulário, uniformizando o entendimento entre a RFB e o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, com vistas a eliminar obrigações tributárias acessórias que se tornaram desnecessárias. 

A Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 2022, tem as respectivas bases legais e interpretativas anotadas ao final de cada 
dispositivo, cujos links são disponibilizados na versão divulgada no Sistema Normas da RFB, para facilitar a pesquisa pelo 
cidadão e promover a segurança jurídica na aplicação da norma. 

Fonte: Receita Federal  

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fservicos.receitafederal.gov.br%2Fhome&data=05%7C02%7CASCOM.RFOC%40rfb.gov.br%7C111d46d68a394f418ecd08dc532c2883%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638476696335260237%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=rN1P1sTg0KWFw2xDIEAPaoZb3omx3HDA%2BwFILtMjP6w%3D&reserved=0
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=457508
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=437340
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=437340
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=29254
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=29254
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=87030
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=79746
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=452130
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=452130
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=437340
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/consulta.action
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Empresas que migraram do MEI para o Simples Nacional em 2024 devem ficar atentas às mudanças de enquadramento 
de regime 

Um levantamento da Receita Federal aponta que mais de 650 mil micro e pequenas empresas passaram a ser 
enquadradas no regime Simples Nacional, segundo dados de março deste ano. Há diversas diferenças em relação ao 
enquadramento tributário entre os dois modelos de gestão, por isso, as empresas que aderiram recentemente ao Simples 
Nacional devem ficar atentas às mudanças que exigem uma maior organização contábil.  

Para o microempreendedor individual a principal obrigação é o recolhimento mensal da guia do Documento de 
Arrecadação do Simples Nacional (DAS), para o acesso aos benefícios como auxílio-maternidade, auxílio-doença, entre 
outras vantagens. O limite de faturamento anual do MEI é de 81 mil reais. 

As empresas optantes do Simples Nacional têm um limite de receita bruta anual de 4,8 milhões de reais e devem seguir 
as obrigações específicas desse regime, como a emissão de notas fiscais, escrituração fiscal, cumprimento das normas 
trabalhistas, previdenciária, além da declaração anual do Simples Nacional.   

Para a conselheira Angela Dantas, do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), as obrigações referentes ao regime 
exigem a atuação de um profissional de contabilidade e atenção aos prazos dos tributos e entrega de declarações 
acessórias.  

“A migração altera os sistemas de pagamentos dos tributos e a mudança ocorre porque o empresário percebe que há 
uma opção mais benéfica para o caso dele ou quando há exigência da regra, em virtude do nível de faturamento. Em 
ambas as situações, é importante que o empresário esteja atento às novas necessidades e tenha ciência da atuação do 
contador que o acompanha”, alerta a conselheira. 

As empresas também precisam ter um gerenciamento e controle do fluxo de caixa, que representa a movimentação 
financeira e de compra e venda de insumos e produtos, além das questões de recursos humanos. 

Fonte: Portal CFC  

 

Mais de 15 milhões de Declarações do Imposto de Renda 2024 já foram recebidas pela Receita Federal 

A Receita Federal informa que até às 9 horas, desta quarta-feira (17), já foram entregues 15.185.202 Declarações do 
Imposto de Renda 2024. São esperadas, aproximadamente, 43 milhões de declarações até o final do prazo. 

Uma dica para reduzir o risco de erros é utilizar a declaração pré-preenchida. Mesmo assim, todas as informações devem 
ser checadas e validadas pelo contribuinte antes do envio da declaração à Receita Federal.  

O prazo de envio da declaração de Imposto de Renda 2024 termina em 31 de maio, será cobrado multa de quem estiver 
obrigado a entregar a declaração e não o fizer até o fim do prazo. 

O valor da multa cobrada é de 1% ao mês, sobre o valor do Imposto de Renda devido, limitado a 20% do valor do Imposto 
de Renda. O valor mínimo da multa é de R$ 165,74. 

Fonte: Receita Federal 
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Senado aprova isenção de IR para quem ganha até dois salários mínimos 

O Senado aprovou nesta quarta-feira (17) o projeto de lei que corrige a tabela do Imposto de Renda, aumentando a 
isenção para quem recebe até dois salários mínimos por mês. O texto já foi aprovado pela Câmara dos Deputados e irá à 
sanção presidencial. 

O PL 81/2024 reajusta para R$ 2.259,20 o limite de renda mensal que não precisa pagar Imposto de Renda. A lei que 
instituiu a nova política de valorização do salário mínimo, de 2023, autoriza um desconto sobre o imposto de 25% sobre 
o valor do limite de isenção, no caso, R$ 564,80, valor que somado a R$ 2.259,20 resulta em R$ 2.824, o que corresponde 
ao valor de dois salários mínimos. 

Em seu relatório, o senador Randolfe Rodrigues (Rede-AP) disse que o objetivo da proposição é parear a incidência 
tributária com a política de valorização do salário mínimo e, assim, evitar sua desidratação. Segundo ele, o Poder 
Executivo tem apresentado várias propostas para modernizar o Imposto de Renda e torná-lo mais justo. 

“Certamente várias outras propostas ainda virão. Todas caminhando na direção de, cada vez mais, colocar o rico no 
Imposto sobre a Renda e o pobre no orçamento, como prometeu o presidente Lula,” 

Durante debate, senadores da oposição cobraram a promessa de campanha do presidente Luiz Inácio Lula da Silva de 
isentar do imposto de renda para pessoas com rendimentos de até R$ 5 mil. 

“Se não  houvesse tantos gastos, haveria a possibilidade de um ajuste melhor dessa tabela do Imposto de Renda. Existe 
uma promessa que não foi cumprida, e duvido que em 2025 tenhamos uma isenção da faixa salarial de R$ 5 mil para o 
nosso imposto de renda”, disse o senador Sérgio Moro (União Brasil-PR), destacando que votaria a favor da proposta.  

O líder do governo no Senado, Jaques Wagner (PT-BA), admitiu que o valor aprovado não é o desejável pelo governo, 
mas reafirmou que há intenção de ampliar a faixa de isenção. “O compromisso do presidente Lula é, até o final de seu 
governo, esse valor chegar até R$ 5 mil. Mas, em função de todas as necessidades de manter a responsabilidade fiscal, 
fizemos apenas na primeira faixa para beneficiar as pessoas mais necessitadas”, explicou.  

*Com informações da Agência Senado 

Fonte: Agência Brasil  

 
 
 
 
 
 
RESOLUÇÕES RE – ANVISA 
 
RESOLUÇÃO-RE Nº 1.568, DE 25 DE ABRIL DE 2024 

 
A GERENTE-GERAL SUBSTITUTA DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 140, aliado ao art. 203, I, § 1º do Regimento Interno aprovado 
pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 585, de 10 de dezembro de 2021, e o art. 6º, da Lei nº 9.782, de 26 de 
janeiro de 1999, resolve: 
 
Art. 1º Adotar a(s) medida(s) preventiva(s) constante(s) no ANEXO. 
 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
FERNANDA MACIEL REBELO 
 
ANEXO 
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Empresa: MEDIX BRASIL LTDA - CNPJ: 10.268.780/0001-09 
 
Produto - (Lote): MEDIX BRASIL SERINGA DE INSULINA DESCARTÁVEL SEM AGULHA (220419 ); 
 
Tipo de Produto: Produtos para Saúde (Correlatos) 
 
Expediente nº: 0536452/24-3 
 
Assunto: 70351 - Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária 
 
Ações de fiscalização: Recolhimento 
 
Suspensão - Comercialização, Distribuição, Importação, Propaganda, Uso 
 
Motivação: Considerando o Laudo de Análise Fiscal emitido pela Fundação Ezequiel Dias - FUNED-Programa Nacional de 
Monitoramento da Qualidade de Produtos para Saúde - Monitoramento, n.º 313.1P.0/2024, que apresentou resultado 
insatisfatório, no ensaio de Verificação de Código de Cores das Seringas para Insulina, Lote 220419 , do produto SERINGA 
PARA INSULINA, MEDIX BRASIL, registro n.º 80495519007, em desacordo com a Resol. RDC 541, de 30/08/2021 e a ABNT 
NBR ISO 8537-2020, item 5.3: O código de cores da seringa para insulina não atende a norma. Não foi evidenciado 
nenhum componente da seringa com a cor usada para indicar a concentração de insulina (laranja para U-100), e tendo 
em vista o previsto nos arts 6º, 7º e inciso I do art. 67 da Lei 6.360, de 23 de setembro de 1976, art. 23 da Lei nº: 
6.437/1977 e no art. 30 da RDC nº 390/202. 
 
 
 
 
RESOLUÇÃO-RE Nº 1.577, DE 25 DE ABRIL DE 2024 

 
A GERENTE-GERAL SUBSTITUTA DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 140, aliado ao art. 203, I, § 1º do Regimento Interno aprovado 
pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 585, de 10 de dezembro de 2021, e o art. 6º, da Lei nº 9.782, de 26 de 
janeiro de 1999, resolve: 
 
Art. 1º Adotar a(s) medida(s) preventiva(s) constante(s) no ANEXO. 
 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
FERNANDA MACIEL REBELO 
 
ANEXO 
 
1. Empresa: BELIFE SOLUCOES LTDA - CNPJ: 53.246.607/0001-12 
 
Produto - Apresentação (Lote): SEMZUN (LOTES: TODOS); 
 
Tipo de Produto: Medicamento 
 
Expediente nº: 0485814/24-0 
 
Assunto: 70351 - Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária 
 
Ações de fiscalização: Apreensão 
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Proibição - Comercialização, Distribuição, Fabricação, Propaganda, Uso 
 
Motivação: Comprovação da propaganda, anúncio de venda e comercialização do produto sem registro, notificação ou 
cadastro na Anvisa, fabricado por empresa que não possui Autorização de Funcionamento nesta Agência para fabricação 
de medicamentos, em desacordo com os artigos 2º, 12, 50 e 59 da Lei 6.360/1976. As ações de fiscalização determinadas 
se aplicam a todos os medicamentos da marca "SEMZUN", bem como a quaisquer pessoas físicas/jurídicas ou veículos 
de comunicação que comercializem ou divulguem o produto. Esta medida preventiva está fundamentada no artigo 6º da 
Lei 6.360/1976 e inciso XV do artigo 7º da Lei 9.782/1999. 
 
 
 
RESOLUÇÃO-RE Nº 1.385, DE 11 DE ABRIL DE 2024 

 
O GERENTE-GERAL DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso 
das atribuições que lhe confere o art.  
140, aliado ao art. 203, I, § 1º do Regimento Interno aprovado pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 585, de 10 
de dezembro de 2021, e o art. 6º, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, resolve: 
 
Art. 1º Adotar a(s) medida(s) preventiva(s) constante(s) no ANEXO. 
 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
MARCUS AURÉLIO MIRANDA DE ARAÚJO 
 
ANEXO 
 
1. Empresa: EUROFARMA LABORATÓRIOS S.A - CNPJ: 61.190.096/0008-69 
 
Produto - Apresentação (Lote): NUVYOR - 5 MG CAP DURA CT BL AL PLAS PVC/PCTFE TRANS X 7(LOTES A PARTIR DE 
03/04/2022); NUVYOR - 5 MG CAP DURA CT BL AL PLAS PVC/PCTFE TRANS X 14(LOTES A PARTIR DE 03/04/2022); NUVYOR 
- 5 MG CAP DURA CT BL AL PLAS PVC/PCTFE TRANS X 21 (LOTES A PARTIR DE 03/04/2022); NUVYOR - 10 MG CAP DURA 
CT BL AL PLAS PVC/PCTFE TRANS X 7(LOTES A PARTIR DE 03/04/2022); NUVYOR - 10 MG CAP DURA CT BL AL PLAS 
PVC/PCTFE TRANS X 14 (LOTES A PARTIR DE 03/04/2022); NUVYOR - 10 MG CAP DURA CT BL AL PLAS PVC/PCTFE TRANS 
X 21 (LOTES A PARTIR DE 03/04/2022); NUVYOR - 25 MG CAP DURA CT BL AL PLAS PVC/PCTFE TRANS X 21 (LOTES A 
PARTIR DE 03/04/2022); NUVYOR - 15 MG CAP DURA CT BL AL PLAS PVC/PCTFE TRANS X 7 (LOTES A PARTIR DE 
03/04/2022); NUVYOR - 15 MG CAP DURA CT BL AL PLAS PVC/PCTFE TRANS X 14 (LOTES A PARTIR DE 03/04/2022); 
NUVYOR - 15 MG CAP DURA CT BL AL PLAS PVC/PCTFE TRANS X 21 (LOTES A PARTIR DE 03/04/2022); 
 
Tipo de Produto: Medicamento 
 
Expediente nº: 0448157/24-7 
 
Assunto: 70351 - Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária 
 
Ações de fiscalização: Recolhimento Voluntário 
 
Suspensão - Comercialização, Distribuição 
 
Motivação: Constatação, por meio de inspeção sanitária, da venda do medicamento Lenalidomida (Nuvyor) diretamente 
a farmácias e drogarias, em desacordo com o inciso II, art. 3º e com o art. 9º da RDC nº 735/2022 e, ainda, a venda dos 
medicamentos para estabelecimentos não cadastrados e não vinculados ao Programa de Prevenção à Gravidez, com base 
na RDC nº 735/2022. Esta ação sanitária não se aplica aos lotes do produto Lenalidomida (Nuvyor) direcionados aos 
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dispensários de medicamentos, nos termos da RDC nº 735/2022 (setor de fornecimento de medicamentos 
industrializados, privativo de unidade hospitalar ou equivalente), devidamente cadastrados pelo detentor do registro, de 
acordo com os procedimentos estabelecidos no PPG (Programa de Prevenção de Gravidez). 
 
......................................... 
 
2. Empresa: SOS Oxigênio - Alexsandro Santos da Silva - CNPJ:  
05.329.135/0003-80 
 
Produto - Apresentação (Lote): GASES MEDICINAIS (LOTES: TODOS); 
 
Tipo de Produto: Medicamento 
 
Expediente nº: 0401954/24-7 
 
Assunto: 70351 - Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária 
 
Ações de fiscalização: Proibição - Armazenamento, Comercialização, Distribuição, Fabricação, Propaganda, Uso 
 
Recolhimento 
 
Motivação: Comprovação da fabricação e envase de gases medicinais, por empresa que não possui Autorização de 
Funcionamento junto a ANVISA, em desacordo com os artigos 2º, 12, 50 e 59 da Lei nº 6.360/1976. As ações de 
fiscalização determinadas se aplicam a todos os cilindros e lotes de Gases Medicinais fabricados ou envasados, incluindo 
Oxigênio Medicinal, Ar Sintético Medicinal, Ar Comprimido Medicinal e Líquido Criogênico Medicinal, oriundos da 
empresa SOS Oxigênio, CNPJ 05.329.135/0003-80, bem como a quaisquer pessoas físicas/jurídicas ou veículos de 
comunicação que comercializem ou divulguem os produtos. Esta medida preventiva está fundamentada no artigo 6º da 
Lei nº 6.360/1976 e inciso XV do artigo 7º da Lei nº 9.782/1999. 
 
....................... 


